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INTERNET NÃO, MARKETPLACE Sill: RESTRIÇÕES 
ADMISSÍVEIS Ell SISTElfAS DE DISTRIBUIÇÃO SELETIVA 

É pací f ico que ce r tos acordos en t re operadores que 

a tuam a níveis d i fe rentes da cadeia de p rodução/ 

/d is t r ibu ição (i.e., acordos ver t ica is) podem melhorar a 

e f ic iênc ia económica , ao fac i l i tar a coordenação en t re 

as empresas par t i c ipan tes e, assim, d iminu i r cus tos 

de t ransação e/ou o t imizar as vendas e os níveis de 

inves t imento . 

Devido ao fac to de ta is ganhos de e f ic iênc ia 

compensa rem eventuais efe i tos an t i concor renc ia is , 

a União Europeia aprovou o chamado Regu lamento 

de Isenção por Categor ia para Acordos Ver t ica is 

(Regu lamen to (UE)2022 /720 da Comissão, de 10 

de maio de 2022, "Regulamento"), que visa isentar 

a apl icação das regras do Direi to da Concor rênc ia 

a acordos ver t ica is que c u m p r a m de te rminadas 

cond ições. 0 Regulamento e as respet ivas Guidelines 

en t ra ram em vigor em meados do ano passado e 

v ieram subst i tu i r aqueles que v igoravam desde 2010, 

incorporando os ú l t imos 12 anos de ju r i sp rudênc ia 

do Tribunal de Jus t i ça da União Europeia ("TJUE") e 

adap tando-se às novas real idades de e-commerce. 

0 conce i to de "s is tema de d is t r ibu ição selet iva" consta , 

então, do Regulamento e é possível qual i f icá- lo como 

um s is tema em que o fo rnecedor se c o m p r o m e t e 

a vender os bens ou serv iços a d is t r ibu idores 

se lec ionados at ravés de c r i té r ios (objet ivos e 

p r e d o m i n a n t e m e n t e qual i ta t ivos) de f in idos por 

con t ra to e, por sua vez, os d is t r ibu idores ace i t am a 

sua v incu lação a esses c r i té r ios e ob r igam-se a vender 

apenas a consumido res f inais ou a ou t ros d is t r ibu idores 

autor izados, l im i tando o seu âmb i to de d is t r ibu ição. 

Assim, es tamos perante um ins t rumen to jur íd ico que 

assenta na ideia de pr iv i legiar uns d is t r ibu idores em 

de t r imen to de ou t ros - o que é acei tável do ponto 

de v ista do Direi to da Concor rênc ia se respe i tados 

os requ is i tos do Regu lamento - e pe rmi te que os 

fo rnecedores c o n t r o l e m a d is t r ibu ição dos seus 

produtos . 

Porém, um dos requ is i tos impos tos pelo Regu lamento 

é que um fo rnecedor não possa proib i r um seu 

d is t r ibu idor de vender os p rodu tos at ravés da internet. 

Com efei to, o i m p e d i m e n t o da ut i l ização efet iva da 

internet é c lass i f icado como uma res t r ição grave 

(à concor rênc ia ) e, nessa medida, não benef ic ia da 

isenção confer ida pelo Regulamento. 

Apesar de só ter passado a cons ta r expressamente no 

Regu lamento a par t i r de 2022, este t ema não é novo 

e já decorr ia da ju r i sp rudênc ia do TJUE desde 2011. 

Foi no caso Pierre Fabre (C-439/09, de 13.10.2011) que 

o TJUE c lar i f i cou inequ ivocamente que, no âmb i to de 

um s is tema de d is t r ibu ição selet ivo, a pro ib ição pura e 

s imples, impos ta por um fo rnecedor a um d is t r ibu idor , 
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de recorrer à internet para a venda dos seus produtos 

const i tu i uma restr ição da concorrência que não 

benef ic ia da isenção dada pelo Regulamento. 

0 mesmo já não pode ser dito acerca dos marketplaces, 

cuja restr ição de uti l ização por um distr ibuidor, imposta 

pelo fornecedor, é legít ima; tal como decorr ia do 

caso Coty Germany (C-230/16, de 06.12.2017), onde se 

estabeleceu que os fornecedores podem efet ivamente 

impedir os seus distr ibuidores de comercia l izarem 

produtos de luxo em marketplaces, por forma a 

preservarem a imagem de luxo desses produtos. 

Extrapolando os argumentos concretos quanto aos 

produtos de luxo, as Guidelines do Regulamento 

alargam esta proibição e esc larecem que "os 

fornecedores podem querer restr ingir a uti l ização 

de mercados em linha por parte dos seus 

compradores, por exemplo, para proteger a imagem 

e o posic ionamento da sua marca, para desencorajar 

a venda de produtos contrafei tos, para assegurar a 

prestação de um nível suf ic iente de serviços pré-venda 

e pós-venda ou para assegurar que o comprador 

mantém uma relação direta com os clientes". 

0 que também f ica agora esclarecido é que as 

restr ições podem variar entre a proibição tota l da 

uti l ização de marketplaces e restr ições à uti l ização dos 

mesmos que não cumpram determinados requisi tos 

qual i tat ivos {o que, em últ ima instância, pode, de facto, 

proibir a uti l ização de mercados em linha, caso nenhum 

seja capaz de cumpr i r os requisitos). Qualquer que 

seja a forma que a restr ição assuma, portanto, poderá 

benef ic iar da isenção por categoria estabelecida pelo 

Regulamento. 

Em suma, ver i f icamos que um sistema de distr ibuição § 

seletiva, cumpr indo os requisi tos do Regulamento, é 5 

um inst rumento jurídico que permi te aos fornecedores 

privi legiarem cer tos distr ibuidores e, nesse âmbito, na 

medida em que não proíbam, direta ou indiretamente, a c

uti l ização efetiva da internet, podem proibir a uti l ização m 

de marketplaces para a comercial ização dos seus 

p rodu tos .® § 
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